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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 668/25 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

Legislação Educação : 

 

- Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a 

apresentação dos Símbolos Nacionais, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, que dispõe sobre feriados. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 

prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 

entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
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- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para assegurar 

atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para tratamento de 

saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado 

 

- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 

Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 

cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 

de 3 de junho de 1998. 

 

- Lei Federal nº 13.845, de 18 de junho de 2019, que dá nova redação ao inciso V do 

art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

para garantir vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 

etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 

 

- Lei Federal nº 13.995, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a prestação de 

serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica 

 

- Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 

dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências. 

 

- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 

Educação Especial na Educação Básica; 

 

- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 

Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 

 

- Resolução Secretaria Estadual da Educação nº 89, de 09 de dezembro de 2005, que 

dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral 

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 

inclusão no Quadro do Magistério Municipal do Quadro dos Profissionais de Educação 

dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento 

Social, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.181, de 30 de junho de 2006, que dispõe sobre o ensino religioso 

na rede pública municipal de ensino fundamental. 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências. 

 

-Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 

do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 

e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 

Infantil que deles necessitarem; 

 

- Lei Municipal nº 15.881, de 24 de outubro de 2013, que dispõe sobre a formação do 

Grupo de Defesa Civil Escolar nas Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil 

da cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.967, de 24 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a Política Municipal 

de Educação Ambiental de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de 

Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino da 

Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 

funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 

inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 

5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 

FUNDEB. 
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- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de 

maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal nº 16.646, de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de atuação 

preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências; 

 

-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

2030) e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo a 

promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 

Adultos – MOVA e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política Pública 

o Programa GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas 

do município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 

para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 

situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 

Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 

 

- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento em 

horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches Conveniadas da rede 

municipal de ensino, e dá outras providências  

 

- Lei Municipal nº 17.447, de 09 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 

para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 

estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências 
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- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 

Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 

 

- Lei Municipal nº 17.621, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 

instituir o Programa Internet Gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 

ensino e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do Programa 

Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.979, de 20 de julho de 2023, que dispõe sobre a criação e 

implantação do Programa de Educação Financeira e Empreendedorismo no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.039, de 12 de dezembro de 2023, que autoriza a instituição de 

Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de 

São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 

 

- Lei Municipal nº 18.168, de 24 de julho de 2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir, no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 

da Educação Financeira, a ser comemorada, anualmente, de 15 a 21 de maio. 

 

-Lei Municipal nº 18.165, de 24/07/2024, que autoriza a criação do Programa Cultura de 

Paz nas Escolas do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 18.211, de  27/12/2024, que revoga parcialmente as Leis nº 8.274, de 

12 de agosto de 1975, e nº 16.020, de 2 de julho de 2014, e integralmente as Leis nº 

5.114, de 28 de fevereiro de 1957, nº 5.829, de 8 de setembro de 1961, nº 5.930, de 3 

de janeiro de 1962, nº 6.296, de 30 de maio de 1963, nº 6.323, de 7 de junho de 1963, 

nº 8.249, de 12 de maio de 1975, nº 12.453, de 16 de setembro de 1997, e os Decretos 

nº 952, de 12 de março de 1947, e nº 1.026, de 4 de novembro de 1947, e aprova novos 

alinhamentos viários.  

 
Legislação Guarda Civil Metropolitana de São Paulo  
 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências – com alterações;  
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-20000-de-19-de-julho-de-2007
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− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 

Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a permanência 

ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

 

− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 

segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

 

− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 

dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 

CONSEG, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 

a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou parcial e em 

grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 

QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo, 

institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 

a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 

das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
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- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 

pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que 

especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 

em segurança urbana; 

 

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo exercício 

de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional 

de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda 

Civil Metropolitana nas condições que especifica;  

 

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 

paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 16.987/18; 

 

− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 

da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta 

mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana; 

 

− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 

Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana, nas condições que especifica; 

 

− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 

Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 

26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

 

− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou 

parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação 

de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 

 

− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em caso 
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de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante 

da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro destinado 

a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e nº 15.509, 

de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo de 

Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 

 

− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia Municipal de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.987, que dispõe sobre a atribuição da gratificação a ser paga aos 

guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 58.042, que fixa o valor total do Prêmio de Desempenho em 

Segurança Urbana relativo ao exercício de 2017. 

 

- Decreto Municipal nº 58.199, de 18 de abril de 2018, que dispõe sobre a reorganização 

da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, altera a denominação e a lotação dos 

cargos de provimento em comissão e funções gratificadas que especifica, bem como 

introduz alterações em dispositivos dos Decretos nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, 

nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 42.819, de 31 de janeiro de 2003, e nº 50.945, de 

26 de outubro de 2009. 

 

- Lei Municipal nº 16.867, de 15/02/2018, que institui como Política Pública o Programa 

GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.727, de 21/12/2021, que introduz modificações na Lei nº 13.766, 

de 21 de janeiro de 2004, para tornar o atendimento exclusivo ao servidor público 

municipal, descentralizar serviços especializados e alterar a estrutura organizacional 

criando o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, bem como altera a Lei nº 17.720, de 2 

de dezembro de 2021, a Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, a Lei nº 14.133, de 

de janeiro de 2006 e a Lei nº 17.673, de 7 de outubro de 2021. 

 

- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de serviços de 

segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas de violência. 

 

Legislação Polícia Militar de São Paulo – Leis do Estado de São Paulo: 
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- Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001: Institui o Regulamento Disciplinar 

da Polícia Militar.  

 

- Lei Complementar nº 1.291, de 22 de julho de 2016: Dispõe sobre o ingresso na Polícia 

Militar, estabelecendo requisitos e o processo de concurso público.  

 

-Lei nº 616, de 17 de dezembro de 1974: Define a estrutura da Polícia Militar, incluindo 

órgãos de direção, apoio e execução.  

 

- Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968: Lei sobre a organização da PMESP.  

 

- Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980: Estatuto dos Militares, que também se aplica 

à PMESP.  

 

- Decreto nº 65.096, de 28 de julho de 2020: Dispõe sobre a estruturação da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo.  

 

- Lei Complementar nº 1.305, de 20 de setembro de 2017: Altera a legislação sobre a 

transferência para a reserva ou reforma de policiais militares.  

 

- Decreto nº 69.059, de 14 de novembro de 2024: Trata da designação de policiais 

militares da reserva e seus direitos.  

 

- Lei Complementar nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008: Estabelece os princípios e 

objetivos do Sistema de Ensino da Polícia Militar. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 18 de julho de 2025. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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